
Luciane Porto ,

Frazão de Sousa*

Integração em

educação especial:
questão de

concepção ou de

[oco surgiu tendo por

premissa básica verificaras la-
cunas encontradas entre a teoria
ea prática no tocante à integração

de crianças portadoras de neces-

sidades educacionais especiais no

ensino regular. Constatou-se a
necessidade de verificar as defi-

nições de integração arroladas no

meio educacional e o sistema de

ensino que embasa as instituições

brasileiras, principalmente do
município do Rio de Janeiro. Para

a viabilização, algumas instituições

foram selecionadas para relatar

suas experiências através de ob-

servação e entrevistas. Também,

utilizou-se de documentos ofici-
ais que sustentam o sistema edu-
cacional como um todo. Docu-

mentos esses, considerados essen-
ciais para a visualização das dis-

crepâncias encontradas. Dentro

da trajetória seguida, pode-se ve-

rificar que as discrepâncias refe-

rem-se a diversos fatores: de or-

dem psicossocial, da formação e

treinamento de professores e da

adequação da educação especial

com a educação regular.  

instituição

Surgimento do estudo

A questão da educação voltada
para as crianças portadoras de

necessidades especiais permeia a

minha prática educativa desde o

início de minha docência. São 10
anos de atuação, onde logo nos

primeiros anos colocaram-me em

contato com crianças que preci-
savam de maior atenção de minha

parte e, porventura, só puderam
“contar” com minha sensibilida-

de e afeição. Não tive acesso a

nenhum curso de formação de

professores que preparasse o edu-

cador para lidar com estas crian-
ças. Além da falta de preparo do-

cente, percebia também, que as
instituições não se encontravam

preparadas para adotar este traba-
lho. Percebia, ainda, que faltavam

várias modificações de ordem es-

trutural, pedagógica e social para

que estas pudessem atender às

crianças portadoras de necessida-

des educacionais especiais.

Desde então, venho fazendo

diversas tentativas para conhecer

o universo dessas crianças, suas

necessidades, seus anseios, “for-

mas pedagógicas” de lidar com o  

EM EDUCAÇÃO

*Pedagoga com habilitação
em Educação Infantil pela
Universidade Federal do Rio
de Janeiro
Assistente de pesquisa em
projeto sobre políticas e
práticas inclusivas; e projeto

de resgate da relação
família-escola em prol da
integração da criança na
escola

que realmente necessitavam.
Com o reconhecimento da

educação como direito e como

condição para o pleno desenvol-

vimento do portador de necessi-
dades especiais, acredito que a

escola teria que, por obrigação,
estar aberta a todas as crianças.

Esta prática não poderia encon-

trar outra base produtiva, senão
a concepção de integração dascri-

anças portadoras de necessidades

especiais com as “normais”. A

integração, verbalizada com a

melhor prática no processo de

educação de crianças portadoras

de necessidades especiais, impli-

ca em reciprocidade. O processo

pedagógico que se baseia na in-

tegração deve ser gradual e diná-

mico, pois tende a tomar diver-

sas formas adequadas às necessi-

dades de cada indivíduo.

Apesar de encontrarmos algu-

mas práticas, adeptos e subsídios

teóricos, ainda podemos detectar

muitos entraves para sua im-

plementação de forma sistemáti-

ca nas instituições. Nesse mo-

mento, surgiu um questiona-

mento: saber o por quê da práti-

ca integradora nãoser viabilizada
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de maneira global nas escolas.

Sendo assim, o presente estu-
do resultou da ânsia de conhe-

cer os parâmetros que nortearam
a educação voltada para a criança
portadora de necessidades espe-
ciais. Assim, ele visa inferir sobre

a viabilização desta prática e suas
implicações no processo educa-

cional no século XXI. Tal foi feito

com base em observações e en-
trevistas em instituições de ensi-

no com prática integradora, com
o objetivo de concretizar um es-
tudo sobre a implementação da

proposta integradora das crianças

portadoras de necessidades edu-

cacionais especiais em algumas

escolas do sistema regular de en-

sino no município do Rio de Ja-

neiro.

Método e resultados

As reflexões sobre o conceito
de escola integradora/inclusiva

originaram algumas questões, que ”

nortearam o presente estudo:

€D As instituições que preconi-
zam a prática integradora, se-

guem as diretrizes estabe-

lecidas pelo governo federal?

O) As instituições que não preco-
nizam a prática integradora,

apresentam que tipos de argu-

mentos para não fazê-lo?

O As instituições que preconi-

zam a prática integradora uti-

lizam-se dos mesmos métodos

com as crianças “normais” e as

portadoras de necessidades

especiais?

O Os profissionais/educadores
tiveram algum tipo de forma-

ção ou capacitação?  

É Uma competência técnica do

profissional será capaz de ge-

rar integração?

OQ Qualo perfil dos planejamen-
tos institucionais voltados para

a ação integradora?
6) Há modificações de ordem

física no ambiente escolar?

Q Comoa criança “normal” inte-

rage com a criança especial?

As informações que nortearam

a pesquisa, baseando-se nas ques-

tões de estudo citadas, foram ob-

tidas através de quatro instituições  
quisa qualitativa, utilizou-se três

formasde levantamento deinfor-

mações. Para a coleta de dados

nas instituições, as técnicas de

observação e entrevista foram
diagnosticadas como mais efica-

zes neste contexto.
Na observação, utilizou-se O

papel de observador como parti-

 

escolares situadas no município

do Rio de Janeiro. Das institui-

ções, duas oriundas da rede par-

ticular e, as outras, da rede pú-

blica de ensino, porque ambas as

redes dividem-se na promoção da

educação noRio deJaneiro e aten-

dem crianças portadoras de ne-
cessidades educacionais especiais.
E, também, abrangem crianças na

faixa etária de O a 6 anos.
As instituições situadas na

zona sul, zona norte e zona 0es-
te trabalhavam (duas) com inte-
gração total em classes comunse,

outras (duas) com classes espe-

ciais, de acordo com a neces-

sidade educacional especial apre-

sentada.

Como se tratava de uma pes-  

cipante, observação, esta, estru-
turada com umasistematização de

coleta de dados. O período de

observação compreendeu 5 me-

ses (de abril a agosto de 1998),

uma tarde por semana em cada

escola. A sistematização da coleta
de dados deu-se através de um

roteiro baseado nas questões de

estudo já citadas.

E, na entrevista, utilizou-se a

semi-estruturada porque ao ela- .
borar um roteiro, este serve a

adaptações, ao mesmo tempo em
que garante a continuidade do

foco de investigação. Foram rea-

lizados dois roteiros de entrevis-

tas: um para professores e, outro,
para diretores; totalizando 9

entrevistas.
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observação compreendeu 5 me-

ses (de abril a agosto de 1998),

uma tarde por semana em cada

escola. A sistematização da coleta
de dados deu-se através de um

roteiro baseado nas questões de

estudo já citadas.

E, na entrevista, utilizou-se a

semi-estruturada porque ao ela- .
borar um roteiro, este serve a

adaptações, ao mesmo tempo em
que garante a continuidade do

foco de investigação. Foram rea-

lizados dois roteiros de entrevis-

tas: um para professores e, outro,
para diretores; totalizando 9

entrevistas.
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Uma outra técnica escolhida,

a análise documental inseriu-se

neste contexto por tratar de rela-

ções entre seres humanose as ins-

tituições que oportunizam a

educação destes e, processar um

histórico acerca dessas relações no

Brasil. Os documentos foram:

e Constituição Federal de 1988

e Estatuto da Criança e do
Adolescente

* Leinº 7853/89

e Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional (Lei nº

9394/96)

 

* Subsídios para planos de ação

dos governos federal e estadu-
ais na área de atenção aos pot-

tadores de deficiência (CORDE,
1994)

* Turma do Bairro na Classe: a

Integração do aluno com defi-

ciência na Rede de Ensino—vo-

lumes 1, 2 e 3 (Secretaria de

Educação Especial, 1997)

e Multieducação: Núcleo Curri-

cular Básico (Secretaria Munici-

pal de Educação/Rio de Janei-

ro, 1996)
Pôde-se situar as escolas da

pesquisa da seguinte maneira:

* as escolas particulares têm

número reduzido de alunos,

chegando a 150 crianças.

Enquanto que, nas escolas

 

 

públicas, o número de alunos

é maior, variando entre 450/500

crianças;

* as escolas particulares somente

atendem à EducaçãoInfantil. As

escolas públicas de Educação
Infantil à 4º série do Ensino Fun-

damental;

* a variação do número de tur-

masestá de acordo com osseg-

mentosatendidos, o menor nú-

mero é de 6 (escola particular)
e o maior de 19 (escola pública);

* quase todas atendem em dois

turnos, menos uma que é de

horário integral. Justamente a

de 19 turmas.

Possibilitar à criança um de-

senvolvimento dentro de seus li-

mites pessoais e não padrões im-

postos socialmente. Acreditar ser

a criança portadora de necessida-

des especiais capaz de uma apren-

dizagem rica e construtiva. Esses

preceitos promoveram uma mo-
dificação na responsabilidade do

ensino regular. Atualmente, as

crianças portadoras de necessida-

des educacionais especiais que

outrora iam para escolas espe-
cializadas, têm o direito de serem

matriculadas em qualquer escola

da rede regular. Essa mudança,

que gerou intercâmbio de expe-

riências, profissionais e material,  

erreATUALIDADES

EM EDUCAÇÃO

provocou a aproximação dos dois

sistemas: o especial e o regular.
Das escolas do estudo, as EOG

e JEVM, particulares, trabalham

com a proposta da integração to-

tal já há algum tempo. Mas, so-

mente a JEVM procura fornecer

às crianças atividades reais com

oportunidades iguais. A utilização

dos mesmos materiais, a partici-

pação das mesmasatividades e, o

mais importante, respeitando as

conquistas e as dificuldades das

crianças.

Ao iniciar o período de obser-

vação na EOG, durante conversa

* com a direção, surgiu a seguinte

fala: “..não sepreocupe;para nós,

todas as crianças são especiais,
sem restrição. Você vai ver!”. No
entanto, as crianças portadoras de

necessidades educacionais espe-

ciais encontravam-se à margem
dos acontecimentos escolares.

As escolas EMJBS e EMJER,

públicas municipais, trabalham
com classes especiais por ser uma

assertiva do Instituto Helena

Antipoff, órgão do governo mu-

nicipal responsável pela Educa-

ção Especial. Sendo que, destas,

uma já promove situações para

uma futura integração total das

crianças. Não só no sentido

socializador, como também, mo-

dificando os objetivos propostos

e a maneira de visualizar as ne-

cessidades das crianças.
O princípio democrático do

acesso é respeitado, porém o da

igualdade, enquanto indivíduos

diversos, ainda necessita de maior

compreensão. A realidade apre-

senta extremos, na forma de atu-

ação dos profissionais, como:
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pação das mesmasatividades e, o

mais importante, respeitando as

conquistas e as dificuldades das

crianças.

Ao iniciar o período de obser-

vação na EOG, durante conversa

* com a direção, surgiu a seguinte

fala: “..não sepreocupe;para nós,

todas as crianças são especiais,
sem restrição. Você vai ver!”. No
entanto, as crianças portadoras de

necessidades educacionais espe-

ciais encontravam-se à margem
dos acontecimentos escolares.

As escolas EMJBS e EMJER,

públicas municipais, trabalham
com classes especiais por ser uma

assertiva do Instituto Helena

Antipoff, órgão do governo mu-

nicipal responsável pela Educa-

ção Especial. Sendo que, destas,

uma já promove situações para

uma futura integração total das

crianças. Não só no sentido

socializador, como também, mo-

dificando os objetivos propostos

e a maneira de visualizar as ne-

cessidades das crianças.
O princípio democrático do

acesso é respeitado, porém o da

igualdade, enquanto indivíduos

diversos, ainda necessita de maior

compreensão. A realidade apre-

senta extremos, na forma de atu-

ação dos profissionais, como:
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Uma outra técnica escolhida,

a análise documental inseriu-se

neste contexto por tratar de rela-

ções entre seres humanose as ins-

tituições que oportunizam a

educação destes e, processar um

histórico acerca dessas relações no

Brasil. Os documentos foram:

e Constituição Federal de 1988

e Estatuto da Criança e do
Adolescente

* Leinº 7853/89

e Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional (Lei nº

9394/96)

 

* Subsídios para planos de ação

dos governos federal e estadu-
ais na área de atenção aos pot-

tadores de deficiência (CORDE,
1994)

* Turma do Bairro na Classe: a

Integração do aluno com defi-

ciência na Rede de Ensino—vo-

lumes 1, 2 e 3 (Secretaria de

Educação Especial, 1997)

e Multieducação: Núcleo Curri-

cular Básico (Secretaria Munici-

pal de Educação/Rio de Janei-

ro, 1996)
Pôde-se situar as escolas da

pesquisa da seguinte maneira:

* as escolas particulares têm

número reduzido de alunos,

chegando a 150 crianças.

Enquanto que, nas escolas

 

 

públicas, o número de alunos

é maior, variando entre 450/500

crianças;

* as escolas particulares somente

atendem à EducaçãoInfantil. As

escolas públicas de Educação
Infantil à 4º série do Ensino Fun-

damental;

* a variação do número de tur-

masestá de acordo com osseg-

mentosatendidos, o menor nú-

mero é de 6 (escola particular)
e o maior de 19 (escola pública);

* quase todas atendem em dois

turnos, menos uma que é de

horário integral. Justamente a

de 19 turmas.

Possibilitar à criança um de-

senvolvimento dentro de seus li-

mites pessoais e não padrões im-

postos socialmente. Acreditar ser

a criança portadora de necessida-

des especiais capaz de uma apren-

dizagem rica e construtiva. Esses

preceitos promoveram uma mo-
dificação na responsabilidade do

ensino regular. Atualmente, as

crianças portadoras de necessida-

des educacionais especiais que

outrora iam para escolas espe-
cializadas, têm o direito de serem

matriculadas em qualquer escola

da rede regular. Essa mudança,

que gerou intercâmbio de expe-

riências, profissionais e material,  
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e VH. não podia desenhar, ...
não usajogosde encaixe ou que-

bra-cabeças; ...não conseguefa-

zer, vai acabar destruindo”

* “R.... cada um tem seujeito de
fazer as coisas”
Em tese, a mesmasituação,ati-

vidades em conjunto onde cada

criança deve expressar-se. Uma

professora preocupa-se mais em
desarticular o que estiver por per-

to do que encorajá-la a utilizar o

material; a outra, promove o res-

peito pelo trabalho de seu aluno.

Dos quatro relatos, duas expe-

riências podem ser consideradas

bem sucedidas. Sendo que,
independem da rede a que per-'

tencem — quer particular, quer

pública—, das clientelas sócio-eco-

nômicas e da região a que per-
tencem.

Conclusões

Acredito que a educação só é

viável com o rompimento de pro-
postas paralisantes e negadoras. O
sistema educacional, então, deve

promover o acesso a todos aque-
les que dele necessitem. Porém,

a dificuldade em se transformar o

discurso sobre integração em uma

prática generalizada e permanen-

te tem sido atribuída a diversos
aspectos.

No relacionamento entre seres

humanos, o caráter subjetivo é um

destes aspectos. Ou seja, não se

pode pensar na integração, sem
analisar a relação que as pessoas

estabelecem de um modo geral

com as pessoas portadoras de ne-

cessidades educacionais especiais.

Quando nos deparamos com in-

divíduos que por suas caracterís-  

ticas ou comportamentos não se

enquadram em nossa representa-
ção ou tipificação de “normalida-

de”, ocorre uma ruptura na roti-

na da interação social. Ao con-

frontar-se com a imagem corpo-

ral distorcida, surge o medo do

espelhamento e a certeza da vul-

nerabilidade. Esta encerra as limi-

tações que se reproduzem em

incapacidades e, assim, o rótulo.

Como osrótulos para as pes-

soas portadoras de necessidades

educacionais especiais são sem-

pre negativos e refletem uma idéia  
é que promoverá a qualidade da

relação. O aspecto da interferên-

cia do adulto revela-se tanto na

concepção que o educador tem

da criança, quanto na formação

profissional recebida por este. Ou
seja, para um processo efetivo de
integração, o educador deve ter

aliada competência técnica e cren-

 

de incapacidade e inabilidade,
estas pessoas são excluídas das

responsabilidades sociais, dos

privilégios, vantagens e oportu-

nidades, inclusive afetivas.

Outro aspecto é o despreparo

dos profissionais do sistema re-

gular. Fala-se nas condições fun-

cionais e no treinamento e super-

visão desses profissionais, por

parte das Secretarias e Faculdades

de Educação. Porém, o fator

“políticas públicas” não é o aspec-

to mais relevante.

A criança, principalmente,

quer portadora de necessidades

educacionais especiais quer “nor-

mal” estabelece relações de iguais

em qualquer ambiente diversifi-

cado. A “interferência” do adulto  

ça na diversidade.

A integração efetiva implica em
mudança total de atitude. Não há

outra maneira de desmistificar a

questão do convívio e educação

da criança portadora de necessi-

dades educacionais especiais que

não o seja fazendo. Por isso, o

papel exercido pelos profissio-

nais e especialistas é de máxima

importância. Romper com os pa-

drões impostos é acreditar na vi-

abilidade de instrumentalização

desse alunado, para lutar por con-

dições de vida, as mais amplas

possíveis.

A integração não é um proces-

so rápido, automático ou fácil.

Neste sentido, não se pode ser

somente de autoria dos educado-
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privilégios, vantagens e oportu-

nidades, inclusive afetivas.

Outro aspecto é o despreparo

dos profissionais do sistema re-

gular. Fala-se nas condições fun-

cionais e no treinamento e super-

visão desses profissionais, por

parte das Secretarias e Faculdades

de Educação. Porém, o fator

“políticas públicas” não é o aspec-

to mais relevante.

A criança, principalmente,

quer portadora de necessidades

educacionais especiais quer “nor-

mal” estabelece relações de iguais

em qualquer ambiente diversifi-

cado. A “interferência” do adulto  

ça na diversidade.

A integração efetiva implica em
mudança total de atitude. Não há

outra maneira de desmistificar a

questão do convívio e educação

da criança portadora de necessi-

dades educacionais especiais que

não o seja fazendo. Por isso, o

papel exercido pelos profissio-

nais e especialistas é de máxima

importância. Romper com os pa-

drões impostos é acreditar na vi-

abilidade de instrumentalização

desse alunado, para lutar por con-

dições de vida, as mais amplas

possíveis.

A integração não é um proces-

so rápido, automático ou fácil.

Neste sentido, não se pode ser

somente de autoria dos educado-
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e VH. não podia desenhar, ...
não usajogosde encaixe ou que-

bra-cabeças; ...não conseguefa-

zer, vai acabar destruindo”

* “R.... cada um tem seujeito de
fazer as coisas”
Em tese, a mesmasituação,ati-

vidades em conjunto onde cada

criança deve expressar-se. Uma

professora preocupa-se mais em
desarticular o que estiver por per-

to do que encorajá-la a utilizar o

material; a outra, promove o res-

peito pelo trabalho de seu aluno.

Dos quatro relatos, duas expe-

riências podem ser consideradas

bem sucedidas. Sendo que,
independem da rede a que per-'

tencem — quer particular, quer

pública—, das clientelas sócio-eco-

nômicas e da região a que per-
tencem.

Conclusões

Acredito que a educação só é

viável com o rompimento de pro-
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promover o acesso a todos aque-
les que dele necessitem. Porém,

a dificuldade em se transformar o

discurso sobre integração em uma

prática generalizada e permanen-

te tem sido atribuída a diversos
aspectos.

No relacionamento entre seres
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com as pessoas portadoras de ne-

cessidades educacionais especiais.

Quando nos deparamos com in-
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tações que se reproduzem em
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res, estes devem ser alicerçados

por um sistema também integra-

do. A integração, na realidade,

representa um desafio para a es-
cola regular, pois trata a criança

de acordo com suas capacidades

e propõe um ensino mais indivi-
dualizado. Vislumbra uma pro-

posta curricular com garantia da

unidade na diversidade de situa-
ções educacionais.

 

Infelizmente, nem todas asins-

tituições deste estudo encontram-

se preparadas para a proposta, o
que representa uma parcela mí-

nima dentro da realidade do Rio

de Janeiro e, mesmo, da brasilei-

ra. Muito se tem feito em termos
de promover uma mudança tan-
to governamental, onde líderes

têm-se ocupado com o acesso in-

condicional às escolas e a quali-
dade da educação que é minis-

trada a todas as crianças; quanto

de estratégias pedagógicas e

conscientização da diversidade.

As mudanças vêm acontecen-

do! Há escolas em que todos os

professores estão em treinamen-

to e, através dos debates em gru-

po e dos relatos de experiências

 

 

em sala de aula, consegue-se
acompanhar certas dúvidas de
ação (próprias de quem está em

processo de mudançae trabalhan-
do com a individualidade de cada
criança).

Os perfis diferenciados que,

contrapõem-se à padronização de

procedimentos, devem partir da
escola. A família, alicerce de qual-

quer pessoa, deve também estar
integrada ao promover valores

que devem estar ligadosà escola.

Escola esta, geradora de um indi-

víduo dentro da normalidade.
Normalidade é ser capaz de,

dentro de sua capacidade, ser pro-

dutivo para a sociedade em que

vive. Demonstrando talento, ap-

tidão, inteligência sobre deter-

minado aspecto humanoe so-

cial. A construção da subjetivi-

dade ocorre no contato com

umapluralidade de existências.
Portanto, a proposta de inte-

gração não permite somente

acesso democrático, mas a “tro-

ca” de experiências promove

desafios que interferem no com-

portamento, tanto acadêmico
quanto social.

Neste sentido, o plano de

encorajamento para a integração  

ceeceeneerereeceeeeecooe ooo ATUALIDADES

EM EDUCAÇÃO

deve partir da escola. É através da

escola que a sociedade adquire,

fundamenta e modifica conceitos

de participação, colaboração e

adaptação. Isto torna decisiva a

questão da integração/inclusão do

portador de necessidades educa-

cionais especiais na escola não só

a curto prazo, mas também no que

se refere à organização das gera-

ções futuras.
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ções futuras.
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res, estes devem ser alicerçados

por um sistema também integra-

do. A integração, na realidade,

representa um desafio para a es-
cola regular, pois trata a criança

de acordo com suas capacidades

e propõe um ensino mais indivi-
dualizado. Vislumbra uma pro-

posta curricular com garantia da

unidade na diversidade de situa-
ções educacionais.

 

Infelizmente, nem todas asins-

tituições deste estudo encontram-

se preparadas para a proposta, o
que representa uma parcela mí-

nima dentro da realidade do Rio

de Janeiro e, mesmo, da brasilei-

ra. Muito se tem feito em termos
de promover uma mudança tan-
to governamental, onde líderes

têm-se ocupado com o acesso in-

condicional às escolas e a quali-
dade da educação que é minis-

trada a todas as crianças; quanto

de estratégias pedagógicas e

conscientização da diversidade.

As mudanças vêm acontecen-

do! Há escolas em que todos os

professores estão em treinamen-

to e, através dos debates em gru-

po e dos relatos de experiências

 

 

em sala de aula, consegue-se
acompanhar certas dúvidas de
ação (próprias de quem está em

processo de mudançae trabalhan-
do com a individualidade de cada
criança).

Os perfis diferenciados que,

contrapõem-se à padronização de

procedimentos, devem partir da
escola. A família, alicerce de qual-

quer pessoa, deve também estar
integrada ao promover valores

que devem estar ligadosà escola.

Escola esta, geradora de um indi-

víduo dentro da normalidade.
Normalidade é ser capaz de,

dentro de sua capacidade, ser pro-

dutivo para a sociedade em que

vive. Demonstrando talento, ap-

tidão, inteligência sobre deter-

minado aspecto humanoe so-

cial. A construção da subjetivi-

dade ocorre no contato com

umapluralidade de existências.
Portanto, a proposta de inte-

gração não permite somente

acesso democrático, mas a “tro-

ca” de experiências promove

desafios que interferem no com-

portamento, tanto acadêmico
quanto social.

Neste sentido, o plano de

encorajamento para a integração  

ceeceeneerereeceeeeecooe ooo ATUALIDADES

EM EDUCAÇÃO
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